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	Paciente(s)
	XXXXXXXXX 

	Interessado(s)
	YYYYYY 


DECISÃO

Vistos.
Trata-se de petição da interessada no Habeas Corpus, cadastrada nos autos em razão de sua condição de exequente em primeiro grau, na ação de execução de alimentos devidos pelo executado, ora paciente.

Alega YYYYYY “que o débito de natureza alimentar é reconhecido e nunca houve qualquer ação revisional; que está comprovado que o exequente tem condições financeiras de pagar o débito; e que não houve qualquer prova de que problemas de saúde durante a prisão, requer-se seja revogada a liminar concedida, mantendo-se a decisão determinou a prisão do paciente/executado, expedindo-se o respectivo mandado de prisão com urgência.” (fl. 4-TJ - doc. ordem 21). Junta documentos (ordem 22 e seguintes).
Os autos vieram conclusos.

É o relatório.

DECIDO.
Não obstante tenha me posicionado, em outras oportunidades, no sentido da manutenção da ordem de prisão do devedor, desde a promulgação do CPC/15, entendo que se tornou possível reavaliar a questão, a depender da hipótese específica.

Em verdade, a crise de encarceramento pela qual passa o País, de per si, requer do magistrado que seja cauteloso na adoção do encarceramento, sobretudo quando o ilícito tem natureza civil. Tal medida extrema, a prisão, deve ser adotada levando-se em conta a sua visceral necessidade e eficácia para os fins pretendidos.

No caso, penso que existem outras medidas, inclusive com expressa previsão no Código de Processo Civil de 2015 (Lei n. 13.105/2015), que podem ser adotadas pelo juízo da execução, a fim de constranger o devedor de alimentos ao seu pagamento, antes da decretação de sua prisão civil, data venia.

Nos termos do art. 139, inciso IV, do CPC/2015, tem-se que incumbe ao julgador “determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária”.

Assim é que, como primeiro medida com vistas a compelir o devedor ao pagamento da verba alimentar, posiciono-me a favor de  adotar a aplicação de medidas alternativas à ordem de prisão, tais como a apreensão de sua Carteira Nacional de Habilitação (CNH), o Passaporte, e a inclusão do seu nome nos Órgãos de Proteção ao Crédito (SPC, SERASA, CDL). Esta última, que se encontra prevista no art. 782, § 3º, do CPC/2015, no Título das “Execuções em Geral”, não obstante exigir requerimento da parte credora, como aqui se está tratando de medida mais benéfica do que a ordem de prisão, no meu entendimento, pode ser aplicada de ofício pelo julgador no procedimento relativo à execução de alimentos.

Destaco, ademais, a previsão constante no art. 528 do CPC/2015 (que trata “Do cumprimento de Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Prestar Alimentos”), no sentido de que o juiz mandará protestar o pronunciamento judicial, em caso de não aceitação da justificativa apresentada pelo não pagamento, o que, conjugado com as demais medidas acima destacadas, deve ser utilizado como alternativa à prisão comum, sobretudo diante do atual estado de inegável extenuação do sistema prisional do País.

Na hipótese, cumpre também pontuar que alternativas à prisão civil vêm sendo adotadas, como a prisão domiciliar com monitoramento eletrônico por tornozeleira. 
A prática, embora inédita em Minas Gerais, vem sendo  utilizada no Paraná e no Rio Grande do Sul (https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/parana-inova-com-monitoramento-por-tornozeleiras-eletronicas-a-devedores-de-alimentos/18319/pop_up?inheritRedirect=false).

No caso concreto, conforme pontuado em primeiro grau, o paciente pleiteou a prisão domiciliar, se necessária, como alternativa, pleito que foi indeferido com o argumento de que o CPC/15 condiciona a prisão civil ao regime fechado. 
Ocorre que, como atestado por médico, o paciente encontra-se acometido por doença grave, o que é acrescido pelo fato de que existe a impossibilidade de se disponibilizar o tratamento adequado no sistema prisional. Assim, concluo que se me apresenta impertinente que lhe seja negada a possibilidade de cumprir prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico por tornozeleira, independentemente do regime estabelecido pela legislação, interpretação que já  vem sendo acolhida em nossos Tribunais Superiores. Nesse mesmo sentido: STF, HC n. 112412 / DF - Distrito Federal - Habeas Corpus - Relator p/ Acórdão: Min. Edson Fachin, Julgamento: 10/11/2015, Órgão Julgador: Primeira Turma. 
No mesmo sentido, colaciono decisão exarada pelo TJRS:

Ementa: EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO. PRISÃO DOMICILIAR HUMANITÁRIA. REGIME FECHADO. CONDIÇÃO DE SAÚDE PRECÁRIA. EXCEPCIONALIDADE DEMONSTRADA. O art. 117, da LEP, dispõe acerca das hipóteses específicas para prisão domiciliar de apenados do regime aberto, apenas. Porém, o STF, autoriza a ampliação da regra, por meio da SV nº 56, admitindo a prisão domiciliar monitorada eletronicamente para casos de falta de vagas ou ausência de estabelecimento prisional compatível com o regime atual. Já o art. 318, do CPP, também autoriza a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar em situações específicas, entre elas, caso de pessoa maior de oitenta anos ou extremamente debilitada por doença grave. Embora não se trate de preso provisório, por ser uma questão humanitária, a partir de uma análise sistemática da legislação e da jurisprudência, é possível admitir o benefício, desde que comprovada total impossibilidade do tratamento ser realizado dentro do cárcere e ainda demonstrado o risco de morte. No caso, diante dos vários problemas graves de saúde, bem como pela idade extremamente avançada (86 anos), dependência de terceiros para realização de tarefas básicas e dificuldades de locomoção, comprovado está que a casa prisional não dispõe do aparato médico necessário para proporcionar o tratamento. Em que pese a gravidade do crime (estupro de vulnerável), a vítima não reside com o agressor, sendo o benefício excepcional concedido de forma cautelosa, somente após a realização de diversos laudos, que atestaram a fragilidade da saúde do preso, bem como a falta de condições do sistema carcerário em proporcionar o tratamento adequado, inclusive sendo essa a conclusão do perito médico nomeado pelo juízo. Decisão mantida. AGRAVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO IMPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Nº 70079484390, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ivan Leomar Bruxel, Julgado em 13/12/2018).

Assim, considerado o impacto negativo e a gravidade da ordem de prisão civil em regime fechado, em especial diante da dúvida sobre a saúde do paciente, sobre os riscos apontados em relação ao seu tratamento, sua idade avançada (mais de 80 anos), e a sua opção manifesta pela prisão domiciliar, adoto as seguintes medidas: em primeiro lugar, determino a prisão domiciliar com monitoramento eletrônico por tornozeleira, combinado com a caução no montante necessário à quitação do débito. Alternativamente, na hipótese de haver inviabilidade técnica no que tange à aplicação da primeira medida, determino o recolhimento da CNH e do Passaporte do alimentante, mantida a caução. 

Com tais considerações, acolho parcialmente o pedido de reconsideração, mantido o sobrestamento da ordem prisional em regime fechado, determinando a prisão domiciliar com o monitoramento eletrônico por tornozeleira, bem como a intimação do paciente, a fim de que apresente caução (valor executado), para garantia do débito, no prazo de 15 dias, sob pena do imediato restabelecimento da ordem de prisão originária. 
Alternativamente, na hipótese de inviabilidade técnica para o uso de tornozeleira eletrônica, a medida será convertida em recolhimento da CNH e do Passaporte, com comunicação ao DETRAN-MG e à Polícia Federal, mantida a determinação de caução.

Ressalto que, enquanto o paciente estiver sob a modalidade de constrição (prisão domiciliar), deverão ser cumpridas as seguintes condições, sob pena de revogação da medida:

a)
Não poderá o paciente se afastar de sua residência no período compreendido ente 19h e 07h;

b)
A zona de inclusão do monitoramento eletrônico será de 300 metros de raio ao redor da casa para subsistência básica (padaria, farmácia, etc.), não podendo dela desviar;

c)
Rompimento ou danificação do equipamento (tornozeleira) ensejará a revogação do benefício;

d)
Em caso de deferimento de trabalho externo pelo juízo, o paciente terá rota específica com horário e endereço para deslocar até o trabalho. Uma vez trabalhando, sua “Zona Bairro” será ampliada até às 22h, horário em que deverá se recolher para a “Zona Casa”.

Comunique-se ao juízo de primeiro grau para efetivação das providências determinadas.
Tendo em vista a juntada de documentos pela interessada, dê-se vista ao paciente, pelo prazo de 05 dias. Após, prosseguir conforme já determinado, com vista a d. PGJ.

P.I.-se.

Belo Horizonte, 28 de fevereiro de 2019.
Des. Luís Carlos Gambogi

Relator
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